
Regulação dos serviços de 
streaming 
e seus impactos no setor 
audiovisual 
e na arquitetura da Internet





• Valor de mercado: em 2025, espera-se que o 

mercado global de VoD atinja cerca de US$ 119 

bilhões, com previsão de alcançar US$ 155 bilhões 

de dólares anuais até 2029 (Statista, 2025).
• Principais plataformas: Netflix (270 milhões de 

assinantes globais), Amazon Prime (200 milhões), 

Disney+ (150 milhões).
• No Brasil: cerca de 42% da população com acesso a 

serviços de streaming (Datafolha, 2023).
• Conteúdo: Mais de 70% do catálogo das principais 

plataformas é de conteúdo norte-americano 

(Observatório Europeu do Audiovisual, 2022).



regulação do setor 
audiovisual• Constituição Federal, art. 221,  II: "promoção 

da cultura nacional e regional e estímulo à 
produção independente que objetive sua 
divulgação". 

• Lei nº 12.485/2011 ("lei do SeAC"): cotas de 
exibição e investimento em obras nacionais.

"regulação" do 
streaming• Lei nº 9.742/1996 (Lei Geral de 

Telecomunicações): classificação dos serviços 
de streaming como "serviços de valor 
adicionado" (art. 61, caput e  §1º). 



Diretiva de Serviços de Comunicação 
Social Audiovisual (AVMSD) (revisada 

em 2018)

Online Streaming Act (Lei 
C-11, de 2023) 

Media Act 
(2024) 



qual será o caminho seguido 
pelo brasil para a regulação das 

plataformas de streaming?
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